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RESUMO 
 

 

Este trabalho buscou analisar o processo de Registro Eletrônico em Saúde (RES) realizado 

pelos profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), verificando os formulários 

correspondentes de registro dos respectivos Sistemas de Informação (SIS) do Datasus. A 

pesquisa científica foi conduzida através de coleta e análise de dados públicos e documentos 

de livre acesso, e investigação de artigos científicos referentes ao assunto nas bases de dados 

SciElo, SABI-UFRGS, BVS, LILACs e PUBMED. O objetivo geral foi buscar uma maior 

eficiência, verificando a necessidade e possibilidade do aprimoramento dos formulários no 

processo de registro, compatibilizando e contextualizando com a dinâmica de trabalho da 

RAPS, apontando desafios enfrentados pelos trabalhadores e equipes nos processos de 

registro e envio, bem como as dificuldades de acesso e visualização dos dados por parte dos 

gestores para fins de gestão em saúde na RAPS. Por fim, abordando os indicadores em saúde 

mental utilizados e informações necessárias para o cálculo, procurou-se conscientizar os 

gestores e profissionais de que a construção de indicadores em saúde mental mais fidedignos 

parte de um maior número de registros das ações e procedimentos realizados pelos 

profissionais. Os resultados demonstram a quantidade elevada de campos de preenchimento, 

com muitas repetições, e sugere que os formulários possam ser mais estudados e revistos 

pelos profissionais, a fim de conciliar a dinâmica de atendimentos com o preenchimento dos 

formulários de registros. Assim aperfeiçoando os formulários, é possível que tenham o 

preenchimento mais eficiente, assim beneficiando os usuários, profissionais, gestores e a 

Gestão em Saúde. 

 

Palavras-Chave e descritores: Gestão em Saúde; Rede de Atenção Psicossocial; Registros 

Eletrônicos de Saúde, Sistemas de Informação em Saúde; Indicadores em Saúde Mental;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

This work aimed to analyze the Electronic Health Record (RES) process carried out by the 

professionals of the Psychosocial Care Centers (CAPs), verifying the corresponding 

registration forms of the respective Information Systems (SIS) of Datasus. The scientific 

research was conducted through the collection and analysis of public data and documents of 

free access, and investigation of scientific articles related to the subject in the databases 

SciElo, SABI-UFRGS, VHL, LILACs and PUBMED. The overall objective was to seek 

greater efficiency, verifying the need and possibility of the improvement of the forms in the 

registration process, reconciling and contextualizing with the work dynamics of the RAPS, 

pointing out challenges faced by workers and teams in registration and dispatch processes, as 

well as the difficulties of access and visualization of the data by the managers for purposes of 

health management in the RAPS. Finally, addressing the mental health indicators used and 

information necessary for the calculation, it was sought to make managers and professionals 

aware that the construction of more reliable mental health indicators is based on a greater 

number of records of actions and procedures performed by professionals . The results 

demonstrate the high number of filling fields, with many repetitions, and suggests that the 

forms can be further studied and reviewed by the professionals, in order to reconcile the 

dynamic of attendance with the filling of the registration forms. Thus, by improving the 

forms, it is possible that they have the most efficient filling, thus benefiting users, 

professionals, managers and Health Management. 

 

Keywords: Health Management; Electronic Health Records, Health Information Systems; 

Indicators in Mental Health; 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O movimento da reforma psiquiátrica no Brasil ocorre na década de 70, influenciado 

pelo psiquiatra italiano Franco Basaglia, reduzindo o isolamento dos pacientes e incentivando 

a convivência comunitária. Em 1978 o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental busca 

reformular a assistência psiquiátrica em relação ao cuidado com os usuários, denunciando 

casos de negligência, isolamento, tortura e mortes ocorridas em hospitais psiquiátricos 

(AMARANTE, 2018). A reforma psiquiátrica brasileira ocorre no contexto histórico e político 

do regime militar, de 1964 a 1985, a promulgação da Constituição de 1988 e oficialização do 

SUS na lei federal nº 8.080 de setembro de 1990. No ano de 2001 a lei federal nº 10.216 

expressa os direitos básicos das pessoas portadoras de transtornos mentais e preconizando 

“uma sociedade sem manicômios”. O dia da luta antimanicomial, 18 de maio, marca a 

transformação na atenção e cuidados em saúde mental no Brasil, buscando “despertar o 

pensamento crítico na sociedade sobre a violência institucional da psiquiatria e a exclusão das 

pessoas em sofrimento psíquico” (AMARANTE, 2018, p. 2070). A reinserção social como 

condição terapêutica passa a ter relevância, com abordagens de tratamento que consideram as 

dimensões comunitárias e culturais, estimulando, a autonomia e a subjetividade dos usuários 

em seus cuidados, com os princípios da reabilitação, desinstitucionalização e territorialização 

(AMARANTE, 2017). 

 A lei federal nº 10.216/2001 e as portarias nº 336/2002, nº3.088/2011 e nº 3.588/2017  

determinam a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) como unidades estratégicas de atenção à saúde mental (ABRAHAO, 2017). A Rede 

de Atenção Psicossocial é constituída pelos seguintes serviços: Centros de Atenção 

Psicossocial, Serviço Residencial Terapêutico, Unidade de Acolhimento, Hospitais Gerais, 

Hospitais Especializados , Hospital Dia, Unidade Básica de Saúde, Estratégia de Saúde da 

Família, Consultório na Rua, Núcleo de Apoio à Saúde da Família, Núcleo de Apoio à 

Atenção Básica, ainda Escola de Redutores de Danos, Comunidades Terapêuticas, 

Ambulatórios de Saúde Mental, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Enfermarias 

Especializadas em Hospital Geral e Equipes Multiprofissionais de Atenção Especializada em 

Saúde Mental, além do programa de Volta para Casa, para egressos de longas internações em 

hospitais psiquiátricos (BRASIL, 2011). Como reitera Onocko-Campos (2017), os CAPS são 

mantidos como o recurso principal no modelo normativo e na prática da RAPS.
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 Conforme aponta Barros (2011, p. 1783) “O processo da Reforma Psiquiátrica no 

Brasil avança na medida em que mecanismos de gestão são criados e implementados para 

ampliar a rede de serviços.”. Um dos mecanismos de gestão utilizados para avaliação dentro 

da Rede de Atenção Psicossocial e de outras Redes de Atenção do Sistema Único de Saúde é o 

uso de Sistemas de Informação (PANITZ, 2014). Segundo Rocha (2018, p. 230) os Sistemas 

de Informação em Saúde (SIS) podem ser definidos como “um conjunto de componentes 

inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e distribuem informações para apoiar 

o processo de tomada de decisão e auxiliar na organização do sistema de saúde”. O uso de 

Sistemas de Informação, na área da gestão em saúde no Brasil, segundo Morais (2014), inicia 

na década de 70, tendo como um dos primeiros registros a lei federal 6.015, de 1973, que 

descreve o objetivo do sistema de informação de fundamentar, embasar e auxiliar o processo 

de gestão em saúde. Após a criação dos primeiros sistemas durante a década de 80, é criado o 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) em 1991, a partir do 

Dataprev.  

O Datasus tem como responsabilidade “prover os órgãos do SUS de sistemas de 

informação e suporte de informática, necessários ao processo de planejamento, operação e 

controle.” (ROCHA, 2018). São mais de 29 Sistemas de Informação distintos, como o 

Sistema de Informações Ambulatoriais, Sistema de Informações Hospitalares, Sistema de 

Informação de Agravo de Notificação, Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde e o Cartão Nacional de Saúde, conforme Morais (2014), que aponta desafios para o uso 

adequado dos sistemas de informação para fins de gestão em saúde, entre eles falta de 

estrutura, burocratização do processo de registro e envios dos dados e, ainda, o fluxo de 

informações ser majoritariamente unidirecional, ou seja, as informações e relatórios de 

atendimentos são enviados sistematicamente através de formulários de registro, com pouco 

retorno (MORAIS, 2014). A utilização dos Sistemas de Informação do Sistema Único de 

Saúde está ainda em processo de consolidação, com sistemas que apresentam tecnologias 

obsoletas, distintas, fragmentadas, programados em diversas linguagens, incompatíveis e com 

alto risco de perda de informações, demonstrando dificuldades da substituição e migração 

para sistemas mais recentes. 

Refere Facchini (2005) que os objetivos dos sistemas de informação são de 

proporcionar o funcionamento adequado e garantir os registros corretos e válidos para auxiliar 

no processo de gestão. A utilização, o acesso e visualização dos dados disponíveis nos 
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sistemas de informação do SUS pode auxiliar gestores no processo de planejamento e gestão, 

servindo como ferramenta adequada no processo de tomada de decisão. Os dados de 

atendimento, dentro da Rede de Atenção Psicossocial, já serviram como parâmetro para fins 

de financiamento, influenciando no repasse de valores, através de portarias e leis de 

incentivos federais e estaduais com os valores para modalidades específicas de atendimento 

ofertado (MORAIS, 2014). Por exemplo, entre 2002 e 2004 os procedimentos dos CAPS 

passaram a ser remunerados de acordo com a frequência de atendimento dos usuários 

(BORGES, 2008), e em determinados anos os repasses financeiros foram efetuados a partir do 

número de procedimentos declarados no sistema de informação Datasus (GONÇALVES, 

2012). Para Facchini (2005), o uso da tecnologia da informação traz o risco de controle e 

vigilância excessiva, capaz de ferir a privacidade e direitos individuais, quebrando princípios 

da ética profissional.  

Segundo Morais (2014) a falta de integração entre os sistemas de informação em 

saúde e a fragmentação de informações é uma queixa recorrente, bem como incertezas quanto 

à confiabilidade dos dados e do sigilo de informações. Os registros das ações realizadas pelos 

profissionais nos formulários e posterior inserção nos sistemas de informação correspondentes 

são importantes para compor um panorama com os dados da situação e assim auxiliar no 

processo de gestão e tomada de decisão dentro da Rede de Atenção Psicossocial (MORAES, 

2001). Em alguns casos, os repasses financeiros e custeios podem ser suspensos em caso de 

problemas com os registros dos procedimentos realizados, por exemplo, em 19 de novembro 

de 2018, a portaria nº 3.659 do Ministério da Saúde determinou: “ficam suspensos os repasses 

dos recursos financeiros destinados ao incentivo de custeio mensal dos componentes da Rede 

de Atenção Psicossocial” com mais de uma centena  de componentes entre Centros de 

Atenção Psicossociais, Serviços Residenciais Terapêuticos, Unidades de Acolhimento e Leitos 

de Saúde Mental em Hospitais Gerais de todo o país, indicando que, caso não seja feita a 

regularização dos “registros de ações e procedimentos realizados” nos sistemas de informação 

correspondentes, no prazo de até 6 meses, os estabelecimentos sofrerão revogação das 

Portarias de habilitação e qualificação dos serviços citados. (BRASIL, 2018).   

Com dados de Sistemas de Informação podem ser desenvolvidos indicadores em saúde 

mental, como Onocko-Campos (2017, p. 79) coloca: “A operacionalização de indicadores em 

saúde mental é tarefa que impõe desafios”. A simbolização, modelização e quantificação dos 

atendimentos e procedimentos realizados, em indicadores, inclui desafios tais como o de 
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transformar subjetividades em dados objetivos e concretos. Entre os indicadores de saúde 

mental existentes na literatura, por exemplo, o indicador de “atenção às situações de crise”, 

pode ser utilizado para a previsão e disponibilização de leitos em hospitais, como afirma Mari 

(2010, p. 213): “Nenhum sistema de saúde mental pode funcionar sem uma provisão de leitos 

hospitalares agudos suficientes para amparar as pessoas em crise”. O uso dos dados e 

informações obtidas através de registros em formulários dos Sistemas de Informação do SUS 

também pode ser adequado aos gestores na identificação de necessidades e prioridades, desde 

que os registros sejam confiáveis e fidedignos (FACCHINI, 2005).  

O histórico de mais de quarenta anos de uso de sistemas de informação no SUS, 

conforme Panitz (2014), com profusão e fragmentação desses sistemas, acarreta também em 

diversos de formulários de registro correspondentes, como instrumento de inserção dos dados 

nos respectivos sistemas. A fragmentação dos sistemas de informação prejudica a proposta de 

integralidade do cuidado prestado ao usuário, princípio do SUS, gera dificuldades de 

preenchimentos pelos profissionais e situações confusas para o gestor, trabalhador e equipes, 

pois cada sistema tem as suas regras, os seus formulários, os seus obstáculos. Esse panorama 

de complicações e problemas com os formulários ocorre em contraste com os atendimentos, 

reuniões, discussões de caso e visitas domiciliares que ocorrem no trabalho, situações onde o 

tempo investido apresenta maior retorno e benefícios aos usuários. Palazzo (2010) menciona o 

excesso de burocracia e a percepção de determinada tarefa como estressante pelo trabalhador, 

como fatores que podem desenvolver ou desencadear fadiga mental. Ainda assim, o registro 

correto das ações e procedimentos realizados através dos formulários respectivos, é necessário 

para embasar a gestão do SUS, proporcionando dados relevantes (PANITZ, 2014) e também 

possibilitando a construção e utilização de indicadores em saúde mental na Rede de Atenção 

Psicossocial (ONOCKO-CAMPOS, 2017).  

Considerando a situação brasileira, não são todos os serviços como CAPS que 

possuem computador em condições de uso, com problemas técnicos com falta de impressora, 

tinta, papel, internet, entre muitos outros entraves que atrasam o preenchimento, pouca 

capacitação para os registros, elevadas regras e campos para preenchimento, e também  

extravio, esquecimento da coleta ou erros das rotas de envio dos documentos para digitação e 

inserção nos programas respectivos, ainda a necessidade de enquadrar ações variadas e 

subjetivas em seus códigos de procedimentos, campos de preenchimento obrigatórios, 

repetições das informações de diversos usuários, torna frequente ter que interromper o 
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preenchimento, para buscar as informações tais como número do prontuário, Cartão Nacional 

de Saúde (CNS), CEP, ou pedir para profissional adequado indicar o CID (Classificação 

Internacional de Doenças) correspondente e compatível ao procedimento realizado, CBO do 

profissional e CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do serviço, nome do 

responsável, origem e destino do usuário, data da alta, data de nascimento, data do 

atendimento, data da abertura do prontuário, entre outros, gerando situações que podem 

desgastar pela quantidade de usuários, procedimentos e ações realizadas, com muitas regras, 

restrições e complexidade no processo de registro no formulário. Em muitos casos os registros 

dos procedimentos que estão sem CNS, CID, CEP, não são aceitos nos respectivos programas 

de compilação e envio dos dados para o Ministério da Saúde, inviabilizando o registro da 

produção. Dessa forma muitos dados são descartados, ficando sem o registro, gerando 

subnotificação. Casos onde um formulário de registro de procedimentos realizados com dados 

incompletos pode impedir o envio dos registros gerais do CAPS ou da Secretaria Municipal 

de Saúde correspondente, uma quantidade de exigências e erros específicos que causam a 

rejeição da produção. É possível que ocorram casos de esquecimentos de registros dos 

procedimentos e ações realizadas nos CAPS, diante da dificuldade e complexidade no 

processo de registro nos formulários de sistemas de informação do Datasus, especificamente 

os formulários vinculados ao Sistema de Informações Ambulatoriais em Saúde (SIA/SUS) e 

utilizados no cotidiano de trabalho dos CAPS, denominado Registro de Ações Ambulatoriais 

em Saúde (RAAS).  

Desde a impressão e cópia dos formulários padrão, preenchimento, envio dos 

formulários, digitação e inserção nos SIS através de softwares específicos, devolução dos 

formulários com erros para revisão, impossibilidade de enviar, compilar e consumar relatórios 

enquanto houver inconsistências, ocorrências de dados conflitantes ou inexistentes, regras 

específicas onde cada procedimento precisa de um profissional com código de Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO), códigos de procedimento do SIGTAP, CEP e CID 

(Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde) 

respectivos adequados, Cartão Nacional de Saúde (CNS), entre diversos campos, numa 

repetição semanal ou mensal, pela quantidade de campos e regras, para dezenas ou centenas 

de usuários, principalmente quando do registro manual, se torna uma atividade desgastante, 

que por vezes gera desconforto (PANITZ, 2014).  

Sendo assim, portanto, de que forma o aprimoramento dos formulários que compõem 
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os registros eletrônicos em saúde utilizados pelos profissionais dos Centros de Atenção 

Psicossocial dentro da Rede de Atenção Psicossocial pode contribuir para aumentar a 

eficiência do SUS? 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

 Para Rocha (2018, p. 230) “Sistemas de informação em saúde são definidos como um 

conjunto de componentes inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e 

distribuem informações para apoiar o processo de tomada de decisão e auxiliar na organização 

do sistema de saúde”. O preenchimento e utilização de diversos formulários de sistemas de 

informação diferentes, tais como Registro de Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS), Boletim 

de Produção Ambulatorial, Dados Individualizados (BPA-I), Boletim de Produção 

Ambulatorial – Dados Consolidados (BPA-C), Ficha de notificação de Agravos, Sistema de 

regulação de leitos hospitalares em saúde mental (gerenciamento de internações), e outros 

sistemas específicos contratados por algumas prefeituras, são importantes para o processo de 

gestão em saúde. porém, Moraes (2001) define uma “fragmentação histórica” dos Sistemas de 

Informação nacionais, colocando que os mesmos foram estruturados há tempo e carecem de 

flexibilidade e adequabilidade, desenvolvidos “a partir de opções tecnológicas antigas” 

(MORAES, 2001, p. 52). Como afirma Contandriopoulos (2004), a integralidade da atenção à 

Saúde pressupõe a integração entre serviços e também o uso de tecnologias integradas. 

A utilização de formulários para o registro dos atendimentos e preenchimento das 

ações, a coleta dos formulários e a inserção dos dados nos formulários dos sistemas de 

informação, deduzem uma disponibilidade de exame dos registros nos sistemas de informação 

pelos gestores, de modo que se possa visualizar os principais indicadores em saúde. Nesse 

sentido, é recomendável que as fichas de notificação e registro tenham preenchimento 

facilitado para os profissionais, considerando a quantidade elevada de documentos específicos 

de cada sistema, evitando dados repetitivos, estimulando a eficiência nos registros e 

notificações e otimizando o tempo necessário para preenchimento pelo profissional. 

Então, essa pesquisa justifica-se pelo fato de se encontrar grandes dificuldades no 

preenchimento dos formulários de registros eletrônicos por uma grande parte dos 

profissionais, e em manter os sistemas de informação alimentados com informações corretas 

por parte dos gestores. Sobre esse assunto, de acordo com Ribeiro (2018, p. 8) em estudo 
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realizado com informações do SIM e do SINAN declara que: “apesar de possuir abrangência 

nacional, os registros não têm adesão de todos os serviços de saúde e dos profissionais 

competentes, por questões como falta de punição, excesso de formulários e tempo para 

preenchimento”, entre outras. Considerando a repetição de uso de formulários, quanto mais se 

buscar aprimorar e agilizar o preenchimento, mais eficiente se tornará a ação de registro e 

assim se espera que ocorra maior adesão por parte dos profissionais, evitando o sub-registro. 

Silva (2017), analisando a dinâmica do processo de trabalho em CAPS, destaca a 

questão do preenchimento de formulários como constrangedora, dissociada de lógica e 

prejudicial para o cuidado com o usuário, por exemplo no trecho a seguir: 

“As atividades definidas no processo de elaboração dos indicadores 

quantitativos são percebidas como ‘maçantes’ e ‘repetitivas’, cuja finalidade 

é atender a uma lógica gerencialista dissociada da gestão do cuidado. Fala-se 

em ‘constrangimentos’ decorrentes da obrigatoriedade de estes/as 

profissionais priorizarem, muitas vezes, o preenchimento de formulários e o 

registro de procedimentos nos prontuários. Este ‘excesso de burocracia’, 

tanto no processo de avaliação do trabalho quanto no faturamento das 

finanças, repercute numa mudança de paradigma na clínica que prejudica a 

qualidade da atenção dispensada ao cuidado real com o paciente.” (SILVA, 

2017, p.886). 

Ainda assim, conforme Trapé (2017, p. 1) há “necessidade de ampliação de 

mecanismos avaliativos de serviços de saúde”. A intenção deste trabalho foi demonstrar como 

são preenchidos e utilizados os dados na prática, do ponto de vista do profissional, visando 

reduzir as informações repetitivas, flexibilizar, desburocratizar, enfatizando a necessidade de 

maior eficiência e objetividade no processo de preenchimento e submissão de formulários. 

Ainda, sugerir maior integração dos sistemas e formulários de registro eletrônico em saúde 

(RES), respeitando a integralidade na atenção ao usuário do SUS e estimulando o 

preenchimento dos registros (RIBEIRO, 2018).  
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3. REVISÃO TEÓRICA 

 

 3.1. CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 

  

 O Centro de Atenção Psicossocial, conforme Athayde (2012), é estrutura de referência 

da Rede de Atenção Psicossocial, sendo uma unidade de saúde mental singular e que 

representa uma nova e distinta forma de acolher e lidar com os transtornos mentais graves. 

Conforme Avelino (2015) os Centros de Atenção Psicossocial são parte de modelo centrado 

na pessoa, preconizando a substituição do modelo hospitalocêntrico pelo cuidado em 

liberdade, visando o convívio social e o estímulo à autonomia dos pacientes, invertendo a 

antiga lógica manicomial, onde o indivíduo com sofrimento em saúde mental era 

institucionalizado, excluído do convívio com a sociedade e do seu círculo familiar, privado de 

sua liberdade e autonomia. Os primeiros Centros de Atenção Psicossocial brasileiros são 

construídos na década de 1980 em São Paulo, são estruturas fundamentais, criadas visando a 

redução no número de internações psiquiátricas, proporcionando um acompanhamento e 

tratamento através de espaços de oficinas e grupos terapêuticos, instrumentalizando os 

usuários e familiares para a reinserção social e fortalecimento da responsabilidade e 

autonomia em seus próprios cuidados (AVELINO, 2015).  

Abrahao (2017) descreve o CAPS como estabelecimento que visa atendimento 

psicossocial e psiquiátrico de usuários em sofrimento psíquico, em processo que visa 

estimular a integração social e familiar, com objetivo de apoiar ações que potencializem a 

autonomia dos mesmos, parte de uma organização que busca a substituição do modelo de 

cuidado em hospitais psiquiátricos no Brasil, como Trapé (2017) ressalta, um modelo que era 

apontado como sendo de baixa resolutividade. Conforme Ribeiro (2018, p. 2) o CAPS 

“Caracteriza-se como uma estrutura intermediária entre o hospital e a comunidade, que 

oferece às pessoas um espaço institucional que permita entendê-las e instrumentalizá-las para 

o exercício da vida civil”. Em dezembro de 2017 é aprovada a lei federal nº 3.588 de 2017, 

que adiciona CAPS tipo IV para municípios com mais de 500.000 habitantes.  

 Meirelles (2011) ressalta a importância dos CAPS para a consolidação da reforma 

psiquiátrica brasileira e o processo de trabalho em equipe interdisciplinar, com oferta de 

atividades que buscam o cuidado integral ao usuário, ainda que o cuidado na atenção primária 

seja desafio. O processo de trabalho dentro dos CAPS, conforme Meirelles (2011), envolve 
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troca de saberes entre categorias profissionais, exigindo dos trabalhadores vontade, 

humildade, diálogo e cooperação. Ainda que, conforme Cezar (2018, p. 135), exista a crítica 

de que nos municípios que contam com CAPS ocorra um distanciamento entre saúde coletiva 

e saúde mental: "o CAPS é, muitas vezes, responsabilizado de maneira isolada pela atenção à 

clientela do campo da saúde mental, criando uma dicotomia entre saúde coletiva e saúde 

mental: 

Trabalhar no CAPS é viver uma situação em que não há enquadramento protetor e 

as fronteiras entre a vida profissional e pessoal são constantemente invadidas. Lá se 

busca construir ações em situações de grande penúria, em que é necessário recriar 

constantemente as práticas de saúde. O CAPS se constitui, sobretudo, em um local 

de cuidados que busca auxiliar os sujeitos a reconstruir a vida. O CAPS é um lugar 

de vida, um lugar onde as pessoas continuam a trabalhar, apesar de todo o 

sofrimento engendrado pelos limites à falta de estrutura. O CAPS faz sentido porque 

os trabalhadores se importam. (p. 206) 

 Entre as dificuldades apontadas no cotidiano do trabalho no CAPS estão a baixa oferta 

de capacitações, carência de recursos financeiros e principalmente um cotidiano de 

imprevistos e atendimentos de crises, conforme Abrahao (2017). Para Avelino (2015) as 

estratégias de enfrentamento para a carga de estresse laboral, como formas de amenizar o 

desgaste são a música, por reduzir as tensões corporais, e a escuta dos trabalhadores. Abrahao 

(2017) indica a potência do trabalho interdisciplinar, com benefícios nas discussões de casos.  

 A Rede de Atenção Psicossocial, criada na portaria nº. 3.088, de 2011, conforme Trapé 

(2017), organiza em eixos verticais os pontos de atenção em serviços de atenção de urgência e 

emergência, atenção residencial de caráter transitório, atenção hospitalar, estratégias de 

desinstitucionalização e reabilitação psicossocial. Refere o autor que, embora a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) oriente despesa em saúde mental de cerca de 5% do orçamento total 

da saúde, Governo Federal dispende 2,3% em ações específicas, apontando “A saúde mental é 

subfinanciada dentro de um sistema subfinanciado” (TRAPÉ, 2017 p. 5). O subfinanciamento 

por vezes significa equipe, espaço físico e equipamentos reduzidos e por fim, a questão de 

elaboração, formulação e utilização de indicadores para os CAPS: 

Não seria excessivo, neste momento atual de consolidação do modelo de atenção 

psicossocial, termos um Índice da Atenção Psicossocial, que pudesse, por meio de 

indicadores, capturar os principais componentes da política atual e seus objetivos, 

para subsidiar ações de trabalhadores e gestores, dar maior transparência a usuários 

e sociedade e identificar pontos débeis que possam ser aprimorados. (TRAPÉ, p. 7) 

 Não há como formar indicadores fidedignos, sem os devidos registros nos formulários 

de registro eletrônico em saúde ou sem a inserção das informações constantes nos formulários 

em seus respectivos Sistemas de Informação. 
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3.2. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE  

 

 Para Rocha (2018, p. 230) “Sistemas de informação em saúde são definidos como um 

conjunto de componentes inter-relacionados que coletam, processam, armazenam e 

distribuem informações para apoiar o processo de tomada de decisão e auxiliar na organização 

do sistema de saúde”. Em 2004, Datasus, Conselho Nacional de Secretários da Saúde e 

Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde participam da elaboração da Política 

Nacional de Informação e Informática em Saúde. Em 2009 é instituído o Comitê de 

Informação e Informática em Saúde no âmbito do Ministério da Saúde, a partir da portaria 

2466/MS (Morais, 2014). Para Panitz (2014), o registro eletrônico em saúde deve ser 

admitido como elemento fundamental a ser abordado na estratégia de e-saúde, porém não há 

literatura abrangente sobre Tecnologia e Informação em Saúde no Brasil, considerando duas 

décadas desde o surgimento, enfrentando desafios na implementação, modelagem e 

representação do trabalho dos serviços e profissionais nas políticas públicas, nas redes de 

atenção e no SUS. A informatização na Saúde é reconhecida internacionalmente como medida 

eficiente para prevenção e combate à corrupção e de garantia do direito constitucional e legal 

de acesso a informações públicas. 

 O primeiro Sistema de Informação nacional em Saúde surgiu em 1976, com o Sistema 

de Informação sobre Mortalidade (SIM), seguido pelo Sistema Nacional de Controle e 

Pagamentos de Contas Hospitalares (SNCPCH), na época os dados eram coletados em 

formulários de papel, que eram agrupados e enviados pelo correio para órgãos federais, onde 

após os registros feitos por meio de computadores de grande porte, eram armazenados em 

fitas magnéticas nas primeiras bases de dados nacionais em saúde, como relata Panitz (2014), 

ressaltando ainda a ocorrência de profusão e fragmentação dos sistemas de informação em 

saúde no Brasil nas décadas seguintes. O Cadastro Nacional de Usuários do SUS, ou Cartão 

Nacional de Saúde, possibilitou funcionalidades importantes como saber quem foi atendido, 

por quem, onde, quando, motivo, problemas identificados, atendimentos e ações realizadas, se 

aproximando assim da noção de Registros Eletrônicos em Saúde (RES) (PANITZ, 2014). 

Sobre os desafios, o preenchimento manual dos formulários para o cadastro de usuário no 

sistema de Cadastro Nacional de Usuários do SUS enfrentou forte resistência por parte dos 

profissionais, visto que, diante da dificuldade de operação, o tempo de atenção ao paciente era 

reduzido, também a ocorrência de cadastros duplicados, por motivo dos cartões provisórios, 
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falhas nos softwares, repetições, travamentos, fragmentações e redundâncias nos projetos.  

 O registro das ações começa a ser codificado em números de procedimentos na época 

do Dataprev, em 1975, para controle do pagamento de contas hospitalares, Guias de 

Autorização de Pagamento e Tabela de honorários médicos, odontológicos e de serviços 

hospitalares. O Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e Sistema de Informações 

Ambulatoriais (SIA), este último mais especificamente, mantinha em 1999, através de uma 

tabela de procedimentos ambulatoriais com oito dígitos, o Boletim de Produção Ambulatorial 

Consolidado (BPA-C) e Individualizado (BPA-I) e a Autorização de Procedimentos de Alta 

Complexidade/Custo (APAC), o que gerou tabelas com procedimentos duplicados, 

dificultando os estudos e análises entre SIH e SIA. Em 2008 novo Sistema de Informação 

entra em operação, o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos 

e OPM do SUS (SIGTAP). Importante ressaltar que no Sistema de Informações Ambulatoriais 

inicialmente tanto usuários quanto profissionais eram cadastrados tendo o Cadastro de Pessoa 

Física (CPF) como número principal, trocado para o número do Cartão Nacional de Saúde 

(CNS) em 2007. O Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS) é instituído em 2012, 

com objetivo de monitorar ações em saúde realizadas na Redes de Atenção à Saúde (PANITZ, 

2014).  

 Como forma de registro individualizado, em estabelecimentos não informatizados, os 

prontuários dos pacientes dos CAPS contém dados de identificação, hipóteses diagnósticas, 

exames e prescrições dos usuários, e o formulário de registro básico chamado “Registro das 

Ações Ambulatoriais em Saúde” (RAAS), integrante do Sistema de Informações 

Ambulatoriais (SIA/SUS), de periodicidade mensal, devendo ser preenchido geralmente pelo 

profissional que realizou procedimentos e ações, registrando atendimentos realizados através 

de códigos de procedimentos específicos. Segundo a SES/RS, no ano de 2017, com dados 

extraídos dos registros das ações realizadas no formulário da RAAS, houve o preenchimento 

de RAAS de 171 CAPS, ou seja, 84,23% do número total de CAPS habilitados registraram 

seus procedimentos realizados através dos formulários da RAAS, envolvendo 66.917 usuários 

atendidos, com médias de 324 atendimentos por CAPS por mês e 11 atendimentos por CAPS 

por dia. Dentre os procedimentos, a maior quantidade é do procedimento de “Atendimento 

Individual de Paciente em Centro de Atenção Psicossocial” com 281.453 mil atendimentos 

registrados em 2017, seguido de “Atendimento em Grupo de Paciente em Centro de Atenção 

Psicossocial” com a quantidade de 161.365 mil atendimentos. O Registro de “Atenção às 
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situações de Crise” consta em 12º lugar, com a quantidade de 6.454 (SOUZA, 2018). 

 

3.3 INDICADORES EM SAÚDE  

 

 Conforme Januzzi (2014), indicadores são instrumentos, modelos representativos que 

auxiliam a subsidiar a avaliação das políticas públicas, bem como o impacto destas na 

sociedade, através de números, simplificando e facilitando o processo de gestão e avaliação, 

com o objetivo principal de embasar e justificar a aplicação do dinheiro público em benefício 

da sociedade. Para Alves (2017), indicadores são sinalizadores da realidade e servem para 

confirmar se objetivos e resultados de uma política estão sendo atingidos, fornecendo 

informações sobre a eficácia dos serviços de saúde. Dependendo do conceito, abordagem e 

definição de saúde, condições socioeconômicas, educacionais e habitacionais podem ser 

consideradas, respeitando a disponibilidade, relevância, validade e confiabilidade dos 

registros, para formar indicadores em saúde. Conforme Trzesniak (1998) construir, formular e 

disponibilizar indicadores é tarefa não trivial e de enorme responsabilidade, por essa razão 

devem ser construídos de forma clara e precisa, sendo revistos, questionados e discutidos com 

frequência, sobre o quê, de fato, expressam e o que não expressam, buscando atingir 

cobertura, amplitude, abrangência e portabilidade. Os indicadores, portanto, são formas de 

modelar, representar, quantificar e simbolizar determinada situação social, agrupando 

conjuntos maiores de informações, facilitando a visualização e análise de grande quantidade 

de dados.  

 Os indicadores socioeconômicos, conforme Januzzi (2014), foram desenvolvidos ao 

longo do século XX, relacionados com o surgimento do estado de Bem-estar Social e 

crescimento das atividades de planejamento do setor público, diante de evidências de 

descompasso entre crescimento econômico e melhoria das condições sociais da população, 

sobretudo em países do terceiro mundo. São medidas para operacionalização de conceitos 

abstratos de uma variada gama de situações, acontecimentos e ocorrências, traduzindo em 

cifras operacionais tangíveis e termos numéricos. Como forma de mensurar e quantificar o 

bem-estar e mudança social, servem como forma de acompanhamento das transformações 

sociais e do impacto de políticas públicas e programas de governo, auxiliando na avaliação, 

orientação, subsídio do uso das verbas públicas, no funcionamento dos serviços públicos e 

para a melhoria e avanço da sociedade.  
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Os indicadores procuram retratar, portanto, predominantemente em forma de número, 

um ou mais aspectos específicos da realidade social, objetivando uma modelização e 

representação da realidade, em seus aspectos relevantes, representando assim uma economia 

significativa (JANUZZI, 2014). O aspecto de interesse deve ser especificado de acordo com o 

objeto de estudo, fundamentando o cálculo com dados confiáveis como parâmetro, 

disponíveis em cadastros administrativos oficiais, como registros de atendimento de serviços 

públicos, estatísticas nos sistemas de informação e através de instituições públicas, como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto Nacional de Pesquisas 

Educacionais (INEP) e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (JANUZZI, 2014).  

 Algumas das principais fontes de dados para a consulta e cálculo de indicadores 

socioeconômicos e também indicadores em saúde, no Brasil, conforme Januzzi (2014), são: 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Pesquisa Emprego e Desemprego 

(PED), Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

(MUNIC), Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Programa de 

Disseminação das Estatísticas do Trabalho do Ministério (PDET), Cadastro Brasileiro de 

Ocupações (CBO), Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), o CadÚnico, o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), o Sistema 

Nacional de Informações das Cidades (SNIC), além do Censo Demográfico, Censo Escolar e 

Censo do Ensino Superior e DATASUS.  

 Segundo Alves (2017) indicadores são sinalizadores da realidade e servem para 

confirmar se objetivos e resultados de uma política estão sendo atingidos, fornecendo ainda 

informações sobre a eficácia dos serviços de saúde. Conforme Januzzi (2014) os indicadores 

devem ter relevância, validade, confiabilidade, aplicabilidade e legitimidade institucional, 

social e política. Podem ser específicos, como a taxa de evasão escolar ou de mortalidade 

infantil, ou abrangentes, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  

A formulação de programas sociais e a estimativa das demandas presentes e futuras 

deve considerar o uso e análise dos dados dos indicadores visando aproximação com a 

realidade local. O autor ressalta que para análise da capacidade, da oferta e da demanda, do 

acesso e da acessibilidade, do delineamento das tendências futuras e da prevenção, no 
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planejamento e gestão de serviços de saúde e programas sociais, deve ser considerada a 

possibilidade de subnotificações (JANUZZI, 2014). Conforme Trzesniak (1998) construir, 

formular e disponibilizar indicadores é uma tarefa difícil, não trivial, e uma enorme 

responsabilidade, por essa razão devem ser construídos de forma clara e precisa, sendo 

revistos, questionados e discutidos com frequência, sobre o quê, de fato, expressam e o que 

não expressam, buscando atingir cobertura, amplitude, abrangência e portabilidade. Os 

indicadores, segundo o autor, são formas de modelar, representar, quantificar e simbolizar 

determinada situação social, assim reunindo e agregando conjuntos maiores de informações e 

dessa forma auxiliando no estudo e análises de grande quantidade de dados e situações.  

 Participando na elaboração de indicadores em saúde e no processo de avaliação de 

desempenho dos estabelecimentos de saúde e transparência do SUS, o Projeto Avaliação do 

Desempenho do Sistema de Saúde (PROADESS), da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). A 

Matriz de Dimensões da Avaliação de Desempenho do Sistema de Saúde, inspirada em painel 

de controle de indicadores de desempenho utilizado por países da Europa, América do Norte e 

Oceania, chamada de dashboard, é disponibilizada online, com indicadores divididos em oito 

eixos, aceitabilidade, acesso, adequação, continuidade, efetividade, eficiência, respeito ao 

direito das pessoas e segurança, com seu detalhamento conforme o quadro 1 abaixo:
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Quadro 1 – Indicadores da Matriz de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde 

 

Fonte: PROADESS, (2012).
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 Na Matriz de Dimensões da Avaliação e Desempenho do Sistema de Saúde 

disponibilizada no sítio www.proadess.icict.fiocruz.br, cada um dos eixos do quadro 1 pode 

ser explorado. No quesito Eficiência, dispõe que: “eficiência em saúde é pensada como a 

relação entre o custo e o volume de serviços de saúde produzidos, ou entre o custo e impacto 

dos serviços sobre a saúde da população, mantido um nível de qualidade determinado.” 

(PROADESS; FIOCRUZ; 2018). É importante buscar a eficiência dos serviços públicos a fim 

de garantir a sustentabilidade financeira dos mesmos, garantindo uma relação positiva entre 

custo e benefício. Exemplos de indicadores em saúde no eixo da eficiência, são: “Proporção 

de pacientes ambulatoriais que não compareceram à primeira consulta”, “tempo médio de 

permanência das internações” e “número de medicamentos genéricos prescritos como 

percentual de todos os medicamentos da prescrição”.  

O eixo da Efetividade é descrito como o “grau em que assistência, serviços e ações 

atingem os resultados esperados”, por exemplo com indicadores tais como: “proporção de 

readmissões psiquiátricas de emergência de pacientes de 16 a 64 anos dentro de 90 dias de 

alta de cuidado por um psiquiatra”, “proporção de internações por diabetes sobre internações 

por todas as causas”, “taxas de consultas de emergências por mil habitantes” e “taxa de 

internações por doenças onde o cuidado ambulatorial apropriado deveria prevenir ou reduzir a 

internação hospitalar padronizada por idade, por 100 mil habitantes” (PROADESS; 

FIOCRUZ; 2018).  

 Abordando a importância da utilização de indicadores em saúde mental como uma 

forma de mecanismo de gestão, acompanhamento e avaliação de serviços na RAPS, Onocko-

Campos (2017) desenvolve indicadores em saúde mental para avaliação de Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) tipo III, divididos em eixos, descrevendo o método de cálculo, fonte dos 

dados e periodicidade dos indicadores, conforme o quadro 2, com alguns utilizando dados da 

RAAS. Ressalta no processo de trabalho em CAPS a importância de registros de dados, 

incluindo: total de usuários ativos por mês, frequência diária, por turno, semanal e mensal, 

quantidade de pacientes em crise e internações, número de horas de educação permanente por 

ano, origem dos encaminhamentos e atendimentos compartilhados na rede, dados sobre 

adesão e abandono de tratamento, participação de familiares no tratamento, inserção do 

usuário com deficiência intelectual (DI) nos CAPS e horas de supervisão clínico institucional, 

entre outros (ONOCKO-CAMPOS, 2017), auxiliando no processo de gestão avaliação dos 

estabelecimentos do SUS, que estão em constante aprimoramento e aperfeiçoamento. 

(PROADESS, 2012) .  

 

http://www.proadess.icict.fiocruz.br/
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Quadro 2 – Indicadores para Avaliação de Centros de Atenção Psicossocial de Tipo III  

 

Fonte: ONOCKO-CAMPOS, (2017).
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 Segundo Alves (2017) os principais indicadores em saúde mental são os que incluem a 

satisfação do usuário e de seus familiares. Perlman (2013) menciona que indicadores 

raramente de saúde mental raramente são utilizados para avaliar os serviços de saúde mental, 

mencionando a falta de uso ou de implementação de sistemas de informação na maioria dos 

serviços. Como resultado, importantes informações sobre a efetividade de serviços de saúde 

mental permanecem desconhecidas (PERLMAN, 2013). Na literatura de Perlman, constam 

indicadores que avaliam, além da satisfação do usuário, também a adesão ao tratamento. 

Sistema de avaliação clínica utilizado no Canadá, o Resident Assessment Instrument – Mental 

Health – RAI-MH, faz parte do sistema chamado Ontario Mental Health Reporting System 

(OMHRS). O RAI-MH é construído com base no Minimum Data Set-Mental Health (MDS-

MH) – conjunto mínimo de dados, com informações sobre saúde física e mental, suporte 

social e serviços utilizados pelo paciente, utilizado em hospitais gerais e especializados 

(LARA, 2008).  

As informações coletadas através dos diversos formulários do MDS-MH, além de 

nome, data de nascimento, sexo, número de identificação de saúde, local de residência, 

escolaridade e razão do encaminhamento, incluem as seguintes perguntas: Quem é o 

responsável legal pelo usuário? Mora sozinho? Esteve internado alguma vez? Passa maior 

parte do tempo vendo TV? Sai ao menos 1x por semana? Tem contato com amigos e 

familiares? Participa em atividades em grupo? Tem discurso desorganizado? Tem inquietação 

ou letargia? Variações nas funções mentais? Verbalizações repetitivas, medos irreais, receio de 

que eventos terríveis possam ocorrer, preocupações e queixas, insônia, choro, afastamento, 

isolamento social? Consegue se relacionar com os demais? Apresenta perda recente de 

familiar próximo? Expressa abertamente conflitos familiares? Consegue caminhar, comer, ir 

ao banheiro e fazer higiene pessoal sozinho, com autonomia? Como são as informações sobre 

saúde bucal e alimentar? Medicações utilizadas, procedimentos de reabilitação psicossocial e 

vacinas realizadas. Doenças clínicas. Diretivas de tratamento: Doação de órgãos, restrições de 

medicamentos e alimentação. Podemos perceber que são diversas questões inseridas no 

sistema OMHRS através dos formulários do MDS. Nos formulários de registro do MDS-MH 

constam campos para assinatura de termo de compromisso do paciente, certificando que as 

informações prestadas refletem seu quadro com precisão, que foram coletadas de forma legal, 

e que o paciente compreende que os dados serão utilizados no tratamento de saúde, bem como 

para pagamentos de fundos federais, que poderá ser responsabilizado por prestar informação 

falsa e autoriza o envio das informações (PERLMAN, 2013). 
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4. OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL  

 

 Analisar a possibilidade de se oferecer sugestões para o aprimoramento no processo de 

preenchimento dos formulários de registro eletrônico em saúde (RES) utilizados pelos 

profissionais da RAPS, em consonância com a eficiência. 

 

4.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Pesquisar e descrever os principais formulários utilizados para registro de ações e 

notificações utilizados na RAPS e nos CAPS,  

b) Descrever as informações solicitadas nos campos de preenchimento, identificando 

repetições e diversidade de campos para o preenchimento dos formulários de 

Registro das Ações Ambulatoriais em Saúde, 

c) Descrever os instrumentos e formas de registro dos dados pelos profissionais, 

d) Descrever os principais indicadores em saúde mental utilizados no planejamento 

do SUS e da RAPS. 

e) Sugerir métodos de aprimoramento ao preenchimento dos formulários pelos 

profissionais, visando a sua eficiência. 
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5. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 5.1 Tipologia da Pesquisa 

 

 Essa pesquisa se caracteriza como quantitativa qualitativa, descritiva e exploratória, 

através da coleta e análise de dados secundários de cunho documental, utilizando fontes e 

documentos escritos e registrados em base de dados públicos e de livre acesso. Conforme 

Minayo (2015) a pesquisa qualitativa trabalha com um nível de realidade que não pode ou não 

deve ser quantificado, enquanto a pesquisa de caráter quantitativo consegue expor em 

números, escalas e quantidades, os fenômenos e processos que são objeto de estudo da 

pesquisa. A pesquisa quantitativa qualitativa portanto combina ambos aspectos.  

 O estudo foi de caráter exploratório, que conforme Gil (2002), tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, torná-lo explícito através da exploração do 

assunto na comunidade científica.  

 

 5.2 População e Amostra 

 

 Foram estudados artigos e pesquisas sobre os registros eletrônicos em saúde e dos 

formulários de registros dos sistemas de informação em saúde utilizados no Datasus, bem 

como  a utilização de indicadores em saúde mental a partir dos dados registrados na RAPS - 

especificamente o processo de registro e coleta de dados das ações realizadas dos 

profissionais de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Os principais formulários de 

registro utilizados atualmente estão disponíveis para acesso e visualização no site do 

Ministério da Saúde do Governo Federal do Brasil.  

 

 5.3 Procedimentos e Instrumentos de Coleta de dados 

 

 Pesquisou-se os formulários para registro e notificação, utilizados pelos profissionais 

da RAPS, especificamente pelos trabalhadores de CAPS: RAAS, BPA-I, BPA-C e ficha do 

SINAN, do DATASUS, disponíveis online para download em formato de arquivo digital PDF 

no site do Ministério da Saúde (www.saude.gov.br).  
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 5.4 Organização e Apresentação e Análise dos dados coletados 

 

 De posse dos formulários respectivos, foram analisados quais os sistemas de 

informação correspondentes, bem como as suas regras de preenchimento, as 

incompatibilidades com a dinâmica de trabalho, tendo em vista a possibilidade de se 

aperfeiçoar o processo de registro, principalmente através das observações disponíveis na 

literatura nacional e internacional. 

Isso foi feito a fim de tornar mais eficiente e eficaz o processo de registro eletrônico 

em saúde nos sistemas de informação do SUS e Datasus, relacionando a utilidade dos dados 

dos registros para a formação de indicadores fidedignos em saúde mental e, o acesso das 

informações nos sistemas de informação, visando auxiliar o processo de gestão dos CAPS, 

considerando os benefícios do tempo dispensado para os usuários, trabalhadores e 

informações fiéis aos gestores do SUS. Pretendeu-se examinar os formulários para aprimorar 

o processo de preenchimento, incentivando o registro e visando uma utilização efetiva dos 

mesmos pelo gestor público dos dados dos sistemas de informação.  
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6. ANÁLISE E DISCUSSÃO 

  

 Nesse capítulo foram analisados os formulários usados pelos profissionais dos Centros 

de Atenção Psicossocial, o formulário de Registro das Ações Ambulatoriais em Saúde 

(RAAS), e os Boletins de Produção, Ambulatorial e de Dados Consolidados (BPA-C e BPA-

I), vinculados ao Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e a Ficha Individual de 

Notificação (FIN), vinculada ao Sistema de Notificação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Serão descritos os campos dos formulários, códigos específicos e as formas de 

preenchimento, indicadores em saúde mental e sugestões de aprimoramento dos formulários 

visando atingir maior eficiência. 

 

6.1. PRINCIPAIS FORMULÁRIOS UTILIZADOS PARA REGISTRO DE AÇÕES 

REALIZADAS NOS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) 
 

 O formulário denominado “Registro de Ações Ambulatoriais em Saúde”, para os 

registros dos atendimentos e procedimentos realizados na Rede de Atenção Psicossocial, 

chamado de RAAS-PSI, ou também conhecido apenas como ‘RAAS’, está inserido no 

Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e foi criado através da Portaria SAS/MS N° 276 

de 30 de março de 2012 (PANITZ, 2014).  

De acordo com o “Manual Técnico Operacional SIA / SUS”, de Março de 2010, o SIA 

visa proporcionar subsídios aos gestores do SUS, auxiliando nos processos de planejamento, 

programação, regulação, controle e auditoria da rede ambulatorial do SUS. A informação é 

um insumo de grande importância para a tomada de decisões no que diz respeito à gestão em 

saúde (BRASIL, 2009). Conforme o manual, os Sistemas de Informação podem ser divididos 

em três setores: onde se originam os dados, onde os dados são processados e onde os dados 

são avaliados.  

O SIA foi inicialmente construído na década de noventa, entre 1990 e 1992, sendo 

implantado em 1995 em todo o Brasil (BRASIL, 2009). O SIA é um Sistema de Informação 

em Saúde (SIS) de enorme complexidade e com ampla área de abrangência dentro do SUS, 

como autorização para procedimentos de alta complexidade, tratamentos renais, oncológicos, 

entre outros, e sendo assim não é restrito para a utilização pelos serviços e profissionais da 

Rede de Atenção Psicossocial. A partir de 2008 o Sistema de Informações Ambulatoriais e o 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH) passaram a utilizar uma tabela única de 
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procedimentos do SUS. Conforme o Manual Técnico Operacional SIA / SUS, as informações 

extraídas podem ser utilizadas como importante instrumento de gestão, e o processamento 

completo das informações envolve quatro fases: entrada, processamento, saída e 

disseminação. (BRASIL, 2009).    

 O registro do atendimento inicia no estabelecimento de saúde, que deve estar 

cadastrado no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) como 

habilitado e apto a realizar atendimento ambulatorial e, os procedimentos executados são 

divididos entre aqueles que exigem a autorização prévia e os que não exigem a autorização 

prévia, chamados de procedimentos principais e secundários, com fluxos distintos.  

No caso dos atendimentos principais, que necessitam de autorização, essa é feita 

através da APAC (Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade). No caso dos 

procedimentos que não exigem autorização prévia, são utilizados para registro os formulários 

denominados de Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), dividido entre BPA–C e BPA–I, 

com dados consolidados e individualizados, respectivamente. Portanto, procedimentos 

principais são registrados através do aplicativo chamado APAC-Mag, e os procedimentos 

secundários são registrados através do aplicativo chamado BPA-Mag.  

 Os principais formulários pertencentes ao SIA são o Formulário de Registro das Ações 

Ambulatoriais em Saúde (RAAS) e o Boletim de Produção Individual, nos modelos 

consolidado e individual (BPA-C e BPA-I). Através da pesquisa pode-se encontrar no sítio do 

DATASUS as versões para instalação dos aplicativos que fazem o registro e o envio das 

informações para o servidor federal do DATASUS.  

Já o formulário de preenchimento para o SINAN (Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação) é vinculado à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS). Os principais 

formulários de registro dos procedimentos e atendimentos realizados na Rede de Atenção 

Psicossocial são: o Formulário de Registro das Ações Ambulatoriais em Saúde, chamado de 

RAAS, vinculado ao SIA/SUS e, Formulários do BPA: Boletim de Produção Ambulatorial 

Individualizado (BPA-I) e Consolidado (BPA-C) e a ficha de notificação de agravos (FIN). 

 

Quadro 3 – Principais Formulários da RAPS e Sistemas de Informação Correspondentes 

Formulário Sistema de Informação Correspondente 
RAAS SIA 
BPA-I SIA 
BPA-C SIA 
Notificação SINAN SINAN 

Fonte: Ministério da Saúde, DATASUS (2019) 
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O SIA opera codificando as ações realizadas através de códigos de procedimentos, 

inicialmente compostos por 4 dígitos numéricos, posteriormente atualizado para 8 dígitos, e 

assim procedimentos que antes utilizavam um código único foram desmembradas 

individualmente para identificar com maior especificidade cada procedimento (BRASIL, 

2009).  

 

6.2. INFORMAÇÕES SOLICITADAS NOS CAMPOS DE PREENCHIMENTO DOS 

FORMULÁRIOS 
  

A seguir são mostrados em subcapítulos todas as informações solicitadas em cada um 

dos formulários já citados anteriormente. 

 

6.2.1. INFORMAÇÕES SOLICITADAS NO FORMULÁRIO DA RAAS  

 

 Analisando as informações requisitadas no formulário da RAAS (o mesmo se encontra 

para consulta no Anexo A), e transcrevendo-as, temos os seguintes campos de preenchimento, 

divididos em quatro seções principais: Identificação do Estabelecimento de Saúde, com dois 

campos: Nome do Estabelecimento e número do CNES (7 dígitos). Na seção titulada de 

Identificação do Usuário do SUS, constam dezoito campos, são eles: Número do Prontuário, 

Nome do Paciente, Cartão Nacional de Saúde (CNS), Sexo, Data de Nascimento, 

Nacionalidade, Raça/Cor, Etnia Indígena, Nome da Mãe, Nome do Responsável, Município 

de Residência, Unidade da Federação, Código IBGE Município, CEP de Residência, 

Endereço (Rua, Número), Complemento, Telefone Celular e Telefone de Contato. Na seção de 

Dados do Atendimento, são cerca de treze campos: Data de Admissão, Mês de Atendimento, 

Número da Autorização, Usuário de Álcool e/ou Outras Drogas? Não ou sim, e em caso 

positivo marcar alternativas Álcool, Crack ou Outras Drogas. Origem do Paciente, para 

marcar Demanda Espontânea, Atenção Básica, Serviço de Urgência, Outro CAPS, Hospital 

Geral e/ou Hospital Psiquiátrico, CID10 Principal e Descrição do Diagnóstico Principal, 

CID10 Causas Associadas e Descrição do Diagnóstico de Causas Associadas, Existe 

Cobertura de Estratégia Saúde da Família? Sim ou Não, e o CNES da ESF. Encaminhamento: 

Marcar entre: Continuidade do Acompanhamento em Outro CAPS, Continuidade do 

Acompanhamento na Atenção Básica, Alta ou Óbito, e Data da Conclusão. Na seção de Ações 

Realizadas, constam oito campos: Código da Ação Realizada, Quantidade, Data (Dia e Mês), 

Serviço, Classificação, CBO do Executante, Cartão Nacional de Saúde do Profissional 
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Executante e Ação Realizada no CAPS ou no Território. No total portanto são cerca de 41 

campos para preenchimento, a grande maioria dos campos são obrigatórios (PANITZ, 2014). 

 Executando o aplicativo do Ministério da Saúde e DATASUS, chamado de 

‘RAAS.exe’, os campos e janelas que abrem para digitar as informações são divididos em três 

partes: identificação do usuário, identificação do atendimento e dados das ações realizadas. 

Dentre a aba de informações do usuário, são vinte e um campos para digitação: Número do 

prontuário, Nome do Paciente, Sexo, Data de Nascimento, Nacionalidade, Raça/Cor, Etnia, 

CEP, UF, Município, Nome da Mãe, Nome do Responsável, Bairro, Tipo de Logradouro, 

Endereço, Número, Complemento, Telefone Celular, Telefone de Contato, E-mail, e se o 

usuário está em situação de rua ou não. Na aba para digitação dos dados de identificação do 

atendimento, no programa de computador constam onze campos: Data da Admissão, Mês do 

Atendimento, Usuário de Álcool e/ou Outras Drogas, Origem do Usuário, Ações Realizadas, 

CID Principal, CID Causas Associadas, Cobertura de Estratégia Saúde da Família: Sim ou 

não e CNES da Unidade de Saúde da Família (USF), Destino do Usuário e Data de 

Conclusão. Por fim, na aba de Dados das Ações Realizadas constam dez campos: Ação, Data 

de Realização, Quantidade, CID, Serviço, Classificação, CNS Profissional, CBO, Local de 

Realização da Ação (C para CAPS ou T para Território), Nº da Autorização. No total são cerca 

de 43 campos. 

 Conforme Silva (2018), são apontadas a falta de flexibilidade do banco de dados, 

rigidez dos atributos dos procedimentos que por vezes geram necessidade de duplicar os 

atendimentos, chegando a inviabilizar determinados envios dos registros de procedimentos 

realizados. No campo onde é solicitado o código do procedimento realizado, na dinâmica de 

trabalho dentro dos CAPS, são utilizados os códigos do Sistema de Gerenciamento da Tabela 

de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP). Conforme o autor, os principais 

dados referentes ao usuário solicitados na ocasião do registro de procedimento através da 

SIGTAP são Sexo, Raça/Cor, País, Município, Procedência, Desfecho e Encaminhamento. Na 

RAPS os códigos iniciam com 03.01.08, conforme SIGTAP os dois primeiros dígitos são o 

Grupo principal, 03, Procedimentos Clínicos, os dois dígitos que sucedem são o Subgrupo, 

01, Consultas, Atendimentos e Acompanhamentos, e por fim os próximos dois dígitos são a 

forma de Organização, no caso 08, Atendimento e Acompanhamento Psicossocial. Os 

principais códigos utilizados pelos profissionais são os seguintes: 
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Quadro 4 – Principais códigos de procedimento da RAAS para uso nos CAPS 

Código do 

Procedimento 
Descrição Código do 

Procedimento 
Descrição 

030108019-4 Acolhimento Diurno 030108024-0 Atendimento Domiciliar 
030108002-0 Acolhimento Noturno 030108027-5 Práticas Corporais 
030108003-8 Acolhimento em Terceiro 

Turno 
030108028-3 Práticas Expressivas e Comunicativas 

030108020-8 Atendimento Individual 030108029-1 Atenção às Situações de Crise 
030108021-6 Atendimento em Grupo 030108034-8 Ações de Reabilitação Psicossocial 
030108022-4 Atendimento Familiar 030108035-6 Promoção de Contratualidade 

Fonte: TabNet, DATASUS (2019). 

 

 Para os CAPS AD existem códigos de procedimento adicionais. Os códigos abordados 

não podem ser registrados com CBO das profissões de educador físico, nutricionista, 

farmacêutico e psicopedagogo, dependendo da Coordenação Nacional de Saúde Mental a 

reavaliação para inclusão do código de CBO dos mesmos através de portaria.  

 Todos os códigos dos procedimentos são regulamentados através de Portarias da 

SAS/MS, contendo uma tabela com o nome do procedimento, código do procedimento, 

descrição do procedimento, CID’s correspondentes autorizados, códigos de CBO autorizados, 

entre outros dados, como por exemplo no caso dos procedimentos da RAPS, nos CAPS, os 

CID’s primários são iniciados pela letra F, que corresponde aos quadros de saúde mental na 

Classificação Estatística Internacional de Doenças, indo de F01 ao F99, dependendo de cada 

procedimento realizado no CAPS, isso foi sendo flexibilizado considerando que o diagnóstico 

não pode ser um impeditivo para um acolhimento em saúde mental. As principais profissões 

com códigos de CBO autorizados para os registros dos procedimentos realizados nos CAPS, 

na RAAS, por exemplo para o procedimento de código 030108020-8, Atendimento Individual 

de Paciente em Centro de Atenção Psicossocial, são os seguintes, conforme o quadro 5 a 

seguir: 
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Quadro 5 – Profissões autorizadas para registro de atendimento individual na RAAS 

Código CBO Profissão Código CBO Profissão                      

223505 Enfermeiro 251530 Psicólogo Social 

223810 Fonoaudiólogo 251605 Assistente Social 

223905 Terapeuta Ocupacional 322205 Técnico de Enfermagem 

225125 Médico Clínico 322230 Auxiliar de Enfermagem 

225133 Médico Psiquiatra 515305 Educador Social 

226305 Musicoterapeuta 515310 Agente de Ação Social 

251545 Neuropsicólogo 516220 Cuidador em Saúde 

239415 Pedagogo 791115 Artesão com material reciclável 

251510 Psicólogo Clínico   

 Fonte: SIGTAP, DATASUS, (2019). 

  

 Após a fase de registro no formulário da RAAS, as informações precisam ser enviadas 

para o gestor local, para a Secretaria Municipal de Saúde de cada município, e entre os erros 

mais comuns que geram entraves nesses envios estão, conforme Silva (2018): o caso do 

procedimento não admitido para determinado CBO ou; CBO não permitido para o 

procedimento ou; então CBO inexistente; CID principal inválido; idade do usuário não 

permitida para o procedimento; data inválida; Nome da mãe; CEP e Logradouro não pode 

estar vazio. 

 

6.2.2. INFORMAÇÕES SOLICITADAS NO FORMULÁRIO BPA-I 

 

 No Boletim de Produção Ambulatorial – Dados Individualizados, os campos são os 

seguintes, conforme o quadro 6, a seguir:  

Quadro 6 – Campos de preenchimento do BPA-I 

Campo de Preenchimento Campo de Preenchimento 
Nome do Estabelecimento de Saúde CNES do Estabelecimento de Saúde 
CNS do Profissional de Saúde Nome do Profissional 
CBO do Profissional de Saúde Mês 
Ano Equipe 
Folha Identificação do Paciente 
CNS do Paciente Nome do Paciente 
Sexo do Paciente Data de Nascimento do Paciente 
Nacionalidade do Paciente Raça/Cor 
Etnia CEP 
Código IBGE do Município Código do Logradouro 
Endereço Número 
Complemento Bairro 
DDD e Telefone E-mail 
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Procedimento Realizado Data do Atendimento 
Código do Procedimento Quantidade 
CNPJ Serviço 
Classificação CID 
Caráter de Atendimento Número da Autorização 

Fonte: SIA/DATASUS, (2019). 

 

 Na seção da Identificação: o Estabelecimento de Saúde: Nome do Estabelecimento de 

Saúde e CNES. Na seção de Identificação do Profissional: CNS, Nome do Profissional, CBO, 

Mês, Ano, Equipe e Folha. A seguir vem os campos em sequência para preencher 

Identificação do Paciente, com o CNS, Nome do Paciente, Sexo, Data de Nascimento, 

Nacionalidade, Raça/Cor, Etnia, CEP, Código IBGE do Município, Código do Logradouro, 

Endereço, Número, Complemento, Bairro, DDD e Nº do Telefone, E-mail, e dados do 

Procedimento Realizado, com os campos: Data do Atendimento, Código do Procedimento, 

Quantidade, CNPJ, Serviço, Classificação, CID, Caráter de Atendimento, Nº da Autorização. 

No caso do código do procedimento, o código é único, 030108023-2 e corresponde ao 

Acolhimento Inicial por Centro de Atenção Psicossocial, utilizado quando é a primeira vez 

que um usuário do SUS chega para acolhimento no CAPS.  

 

6.2.3. INFORMAÇÕES SOLICITADAS NO FORMULÁRIO BPA-C 

 

 No Boletim de Produção Ambulatorial – Dados Consolidados (BPA-C), os campos 

solicitados são os seguintes, conforme o quadro 7, a seguir: 

 

Quadro 7 – Campos de Preenchimento do BPA-C 

Campo de Preenchimento Campo de Preenchimento 
Nome do Estabelecimento de Saúde CNES do Estabelecimento 
Responsável Data 
Carimbo e Rubrica do Gestor Municipal / Estadual Código do Atendimento Realizado 
Total de Procedimentos CBO do Profissional 
Idade do Profissional Mês 
Ano UF 

Fonte: SIA / DATASUS, (2019). 

 

 Dentre os códigos específicos de atendimento realizado, apropriados para utilização no 

BPA-C pelos Centros de Atenção Psicossocial, estão os seguintes, conforme o quadro 8, 

abaixo: 
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Quadro 8 – Principais códigos de procedimento realizado para uso no BPA-C pelos CAPS 

Código 

Procedimento 
Descrição Código 

Procedimento 
Descrição 

030108025-9 Ações de Articulação de Redes   

Intra e Intersetoriais 
030108032-1 Acompanhamento de Serviço Residencial 

Terapêutico (SRT) 
030108026-7 Fortalecimento do Protagonismo 

de usuários de CAPS e seus 

familiares 

030108033-0 Apoio a Serviço Residencial Terapêutico 

(SRT) 

030108030-5 Matriciamento de Equipes da 

Atenção Básica 
030108035-6 Promoção de Contratualidade (Vai tanto na 

RAAS do usuário quanto no BPA-C) 
030108031-3 Ações de Redução de Danos 030108039-9 Matriciamento de Equipes dos Pontos de 

Atenção de Urgência e Emergência, e de 

serviços hospitalares de referência para 

atenção a pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental 
Fonte: SIGTAP / DATASUS (2019) 

 

 Como podemos observar através dos códigos de procedimento acima, o BPA-C pode 

servir como resumo das atividades realizadas pelos estabelecimentos com abrangência 

coletiva, por exemplo as ações de matriciamento das equipes de Atenção Básica, 

matriciamento das Equipes dos Pontos de Atenção de Urgência e Emergência e Apoio a 

Serviço Residencial Terapêutico.   

 

6.2.4 INFORMAÇÕES SOLICITADAS NO FORMULÁRIO DE FICHA DE 

NOTIFICAÇÃO (SINAN) 
 

 Na Ficha de Notificação, vinculada ao Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), temos novamente diversos campos de preenchimento, conforme o 

quadro 9 a seguir: 
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Quadro 9 – Informações solicitadas no formulário SINAN 

Campo de Preenchimento Campo de Preenchimento 
Nº da Unidade de Saúde Nome do Paciente 
Tipo de Notificação Data de Nascimento 
Data da Notificação Nome da mãe 
Data dos primeiros sintomas Agravo / Doença Sexo 
Dados gerais notificação de surto Número do Cartão SUS 
Número de casos suspeitos / expostos Gestante 
Local inicial de Ocorrência do Surto Idade gestacional 
Data dos primeiros sintomas Raça/Cor 
Notificante Escolaridade 
Município CEP 
Unidade de Saúde Bairro 
Nome Complemento 
Função Ponto de referência 
Assinatura País 
Notificação Zona 
SVS UF 
Código  Distrito 
Município de Notificação Data da coleta 

Fonte: SINAN/DATASUS, (2019). 

 

 O formulário de preenchimento do SINAN, novamente, é também motivo de 

reclamações por parte dos profissionais, pois também apresenta um número considerável de 

campos para preenchimento, porém é mais eficiente, na medida em que apresenta mais 

campos com alternativas para marcar, sem a necessidade de escrever por extenso as respostas. 

 

6.3 SOBRE AS FORMAS DE REGISTRO E INSTRUMENTOS UTILIZADOS PELOS 

PROFISSIONAIS DOS CAPS 
 

 As formas de registro e instrumentos utilizados pelos profissionais dos CAPS são: o 

preenchimento manual, com a impressão do formulário, papel e caneta; a digitação das 

informações requisitadas nos formulários diretamente no computador e, posterior impressão 

para enviar para um terceiro fazer a inserção no programa de registro. Quando existe um 

sistema terceirizado de informações em saúde no estabelecimento é possível fazer uma 

integração com o programa do Ministério da Saúde para abreviar a etapa de preenchimento, 

visto que os dados e campos de preenchimento exigidos podem ser programados para 

preenchimento automático quando da abertura e conclusão do atendimento de uma maneira 

mais informatizada e eficiente.  
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6.4. INDICADORES EM SAÚDE MENTAL UTILIZADOS NO SUS E NA REDE DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (RAPS) 
 

 O SISPACTO, Pactuação Interfederativa de Indicadores, deliberação da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB) nº 95, de 19 de outubro de 2018, determina 23 indicadores para 

monitoramento no quadriênio de 2017-2021. Especificamente, o indicador de número 21, 

trata sobre as ações de matriciamento sistemático realizadas por CAPS com equipes da 

Atenção Básica. O método de cálculo é o seguinte: (Nº de CAPS com pelo menos 12 registros 

de matriciamento na Atenção Básica no ano / total de CAPS habilitados) x 100. A média 

mínima esperada é de 12 registros por ano. Esse indicador utiliza como fonte de registro os 

dados do Boletim de Produção Ambulatorial, Dados Consolidados (BPAC), do Sistema de 

Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), mais especificamente o código de procedimento 

03.01.08.030-5 – Matriciamento de Equipes na Atenção Básica, com monitoramento e 

avaliação anual e de responsabilidade da Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e 

Outras Drogas (CGMAD), Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas (DAPES) e 

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS).  

 Alguns dos indicadores em saúde mental utilizados no SUS e na RAPS, de acordo 

com Onocko-Campos (2017) são: a adesão do paciente ao tratamento, com o número de faltas 

nos espaços estipulados no Plano Terapêutico Singular (PTS); a adesão aos medicamentos 

prescritos, através do registro de retirada e dispensação da farmácia e, outros utilizam 

registros da RAAS para a RAPS (RAAS-Psi), por exemplo: os dados da participação dos 

familiares no tratamento através das ações de código 030108022-4 – Atendimento Familiar 

em Centro de Atenção Psicossocial, e também das frequências de ações de atendimento à crise 

pelo código 030108024-0. Além disso, é possível acessar dados dos procedimentos 

registrados, enviados e compilados no SIA/SUS, através do TABNET, porém a navegação 

requer capacitação para uso, e as pesquisas são prejudicadas por engessamentos das 

ferramentas TABWIN e TABNET para visualização dos dados.  

 

6.5 SUGESTÕES DE MÉTODOS DE APRIMORAMENTO PARA PREENCHIMENTO 

PELOS PROFISSIONAIS VISANDO A EFICIÊNCIA 
 

 As sugestões de métodos de aprimoramento variam conforme os meios disponíveis em 

cada estabelecimento de saúde. Quando o estabelecimento utiliza o preenchimento manual, os 

códigos mais utilizados e que apresentam maior número de repetições geram um desgaste 
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quando do preenchimento para diversos pacientes. É normal deixar uma versão de impressão 

que já contenha o CNES do estabelecimento de saúde, por exemplo do CAPS correspondente, 

e seu nome. Também se pode notar que todos os códigos de procedimento utilizados na RAPS 

começam com os mesmos 6 dígitos, “030108”, e isso também pode ser deixado impresso 

previamente. Por parte de cada trabalhador é possível anotar os procedimentos realizados 

diariamente, com base nos códigos da RAAS, para facilitar o preenchimento posterior, isso 

inclui os 14 códigos principais para as ações da saúde mental, por exemplo: os atendimentos, 

acolhimentos, oficinas, grupos, visitas domiciliares e ações de promoção de contratualidade e 

reabilitação psicossocial.  

No campo que questiona se existe cobertura de Estratégia de Saúde da Família, é 

possível elaborar uma tabela das ESF do município e CNES correspondente, a fim de 

preencher corretamente o formulário.  

Ainda, sobre as questões como: a origem do usuário, CID, e destino do usuário, 

também exigem códigos e podem ter um espaço para anotação prévia por parte dos 

profissionais.  

Ao consultar o documento de dúvidas frequentes da RAAS-Psicossocial, é dito que os 

mesmos procedimentos realizados pelo mesmo profissional, em dias diferentes, podem ser 

lançados somente com o mês referente, e a quantidade do procedimento naquele mês, não 

sendo necessário discriminar a data, poupando assim as repetições.  

Já quando o estabelecimento funciona utilizando um Sistema de Informação 

específico, existe a possibilidade de automatizar certas etapas, e a inserção e submissão das 

informações de registro de ações realizadas deve ser feita através de uma migração entre o 

programa e o banco de dados, poupando a etapa do preenchimento manual, visto que o SIS 

pode ser programado para enviar diretamente as informações.  
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7. CONCLUSÃO 

 

 Em relação ao objetivo específico de pesquisar e descrever os principais formulários 

utilizados para registro das ações, procedimentos e notificações utilizados nos CAPS e na 

RAPS – percebeu-se que é possível aprimorar os instrumentos e formulários, considerando 

que os CAPS executam ações restritas e registradas no SIA/SUS, a partir de um formulário 

padrão, que é compartilhado com todos os estabelecimentos que prestam atendimentos 

clínicos no SUS. A capacitação para utilização dos formulários pode ser mais estimulada, pois 

é um SIS que não é voltado exclusivamente para a RAPS. Os dados e informações registradas 

nos formulários estudados podem auxiliar em situações de análise, por exemplo da 

necessidade e prioridade de matriciamento em Unidades Básicas de Saúde dos territórios e 

bairros com maior demanda, avaliação de riscos, quantidades de atendimentos de urgência, 

emergência, internações e atendimentos de situações de crise em saúde mental. 

 O Registro Eletrônico em Saúde (RES) traz consigo debates éticos importantes sobre o 

sigilo das informações e prontuários dos usuários na era da informação. A baixa integração,   

quantidade de campos dos formulários, conflitos de envio e engessamentos no acesso aos 

dados nos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) do DATASUS é evidente na literatura. Na 

RAPS, vê-se diariamente os casos que não se enquadram no formulário da RAAS, como 

quando o usuário é encaminhado para internação, ou quando veio encaminhado de 

dispositivos da própria RAPS que não constam para marcar, como de Equipe de Consultório 

na Rua, entre outras, o que contribui para a fragmentação do cuidado, diante da falta de 

campos para registro do atendimento compartilhado na RAPS, no próprio formulário.  

 Em relação ao objetivo específico de descrever as informações solicitadas nos 

formulários em seus campos de preenchimento, foram identificadas uma quantidade elevada 

de informações e repetições dos campos, com muitos dados os quais necessitam interromper o 

preenchimento para realizar a busca do mesmo, por exemplo, número do CNES, da UBS e 

ESF, CNES dos profissionais, códigos CBO e da tabela SIGTAP, data de abertura de 

prontuário, entre outros.  

 Em relação às formas de registro e de preenchimento, manual, informatizada e digital, 

percebeu-se que na maioria dos CAPS o registro é forma manual, o que implica em 

dificuldades e impedimentos técnicos como: a falta de papel para impressão dos formulários, 

a falta de computador disponível para impressão, a falta de tinta de impressora, e ainda os 

impedimentos de que a RAAS fica nos prontuários dos pacientes e seu acesso também é 
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repetitivo, quando há muitos usuários para registrar as ações. O preenchimento de cada 

formulário quando da forma manual faz com que cada formulário seja manuseado por um 

profissional de cada vez, o que é mais um fator que aumenta o tempo dispensado para o 

registro e preenchimento das ações realizadas nos formulários. 

 Em relação às sugestões de métodos de aprimoramento do preenchimento dos 

formulários pelos profissionais de CAPS na RAPS, visando a eficiência, primeiramente viu-se 

que o SIA/SUS, ou Sistema de Informações Ambulatoriais, registra uma gama de 

procedimentos e ações que são complexos, indo muito além dos procedimentos da RAPS, 

contrastando com o SIH que registra os procedimentos hospitalares. Especificamente no caso 

dos CAPS onde os procedimentos não geram uma autorização de pagamento específica para 

cada ação realizada, o preenchimento das ações fica prejudicado, considerando também que 

os dados preenchidos não retornam em informação de qualidade nem para equipe, nem para 

gestores. Ainda, o acesso pelo TABNET também mostra muitas dificuldades, formando 

círculo vicioso, onde o pouco registro desestimula a pesquisa de dados e indicadores, e os 

poucos indicadores utilizados na prática desestimulam o registro das ações, de forma 

complexa.  

Para o objetivo específico de descrever os principais indicadores em saúde mental 

utilizados na RAPS, ainda que o SISPACTO referencie dados do BPA-C para constatar a 

realização de ações de matriciamento das equipes de Atenção Básica pelas equipes dos CAPS 

(indicador 21), existe margem e necessidade de ampliação desse monitoramento através de 

indicadores em saúde mental, e também por isso os formulários de registro precisam de 

aprimoramento, para aumentar a base de dados disponíveis de forma que seja possível 

verificar as informações sobre os procedimentos mais realizados, CID’s correspondentes, 

origem e encaminhamentos das demandas, comorbidades, internações e reinternações, para 

assim seguir a construção do conhecimento sobre os atendimentos em saúde mental.  

 Em relação ao objetivo geral, que foi o de analisar a possibilidade de se oferecer 

sugestões para aprimoramento no processo de preenchimento dos formulários de Registro 

Eletrônico em Saúde (RES) utilizados pelos profissionais da RAPS, em consonância com a 

eficiência – concluiu-se que na literatura há muitas críticas sobre as mais diversas dificuldades 

para realizar os registros dos Sistemas de Informação do SUS e do DATASUS, e a etapa de 

preenchimento dos formulários é uma delas, assim como a rigidez dos conjuntos de dados 

exigidos, repetições, dificuldades com os programas de importação e exportação, falhas de 

servidores.  O formulário mais utilizado de registro das ações e procedimentos realizados 
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pelos profissionais dos CAPS - formulário da RAAS, conforme descrito no “Manual de 

Preenchimento da RAAS – Psicossocial” disponibilizado pelo Ministério da Saúde pode ser 

aprimorado e adaptado pela unidade de saúde ou pela SMS caso seja necessário, até que o 

instrumento seja revisto. 

 Saúde é direito e serviço, e envolve dimensões técnicas e legais que exigem que sejam 

cumpridos os princípios da administração pública, que são: da eficiência, legalidade, 

transparência, impessoalidade, publicidade e controle social. Dentro do tema dos Sistemas de 

Informação em Saúde, do Registro Eletrônico em Saúde, este trabalho objetivou aprimorar os 

formulários de registros eletrônicos em saúde dentro da RAPS, principalmente para os 

profissionais dos CAPS que mencionaram a burocracia em excesso, somado ao cotidiano 

muitas vezes intenso (SILVA, 2017), gerando dificuldades de conciliar os registros com os 

atendimentos, com os percalços que os formulários de registro impõem em contraste com os 

casos atendidos, que são diversificados. 

Dentro da rotina atribulada de um CAPS, quaisquer esforços que possam aprimorar o 

trabalho de registro podem trazer benefícios e impactos positivos tanto para trabalhadores, 

quanto usuários e gestores. Dessa forma, é possível contribuir para a eficiência do SUS, ao 

otimizar os formulários de registro, também possibilitando que os registros sejam feitos com 

maior rapidez, evitando as repetições desnecessárias, e assim reduzir os casos de falta de 

tempo para registro, esquecimentos ou subnotificações dos procedimentos e das ações 

realizadas. 

 Após a pesquisa na literatura nacional e internacional, viu-se a necessidade de um 

contínuo aprimoramento dos processos de trabalho, e a utilização maior de Sistemas de 

Informação em Saúde. A consolidação do Prontuário Eletrônico, do E-SUS e do Conjunto 

Mínimo de Dados (CMD), em andamento, traz também a consequente necessidade de discutir 

sobre os formulários de Registro Eletrônico em Saúde (RES), dentro dos tópicos importantes 

da área de Tecnologia de Informação (TI) para a Gestão em Saúde, entre eles a privacidade e 

sigilo das informações dos pacientes, o aprimoramento dos formulários de registro e a 

formação e utilização de indicadores adequados, fidedignos e confiáveis em saúde. Os dados 

obtidos através do RES são o ponto de partida pelo qual se pode administrar e gerenciar os 

estabelecimentos de saúde a partir das informações, inclusive as que compõem a Rede de 

Atenção Psicossocial, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Parte do caminho 

para se alcançar aprimoramentos, é a necessidade de investimentos em capacitações das 

equipes para utilização e navegação entre os diversos ambientes, siglas e sistemas, bem como 
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são indicadas revisões, adequações e aprimoramentos dos formulários e sistemas para 

contribuir com a qualidade dos dados.  

No caso específico da RAPS, a maioria dos procedimentos não necessita de 

autorização, e não gera um pagamento financeiro como contrapartida do Ministério da Saúde, 

o que também traz impactos na realização do registro por parte das equipes e 

estabelecimentos. As dificuldades de acesso da informação, pela complexidade dos sistemas e 

número de variáveis, faz com que esse processo seja tão complexo quanto o próprio registro e, 

o envio da informação, com variados programas para sua instalação, tabelas de importação, 

exportação, em diferentes formatos de arquivo, com diferentes servidores, também necessita 

de aprimoramentos, revisões e capacitações para o acesso dos dados de forma eficiente. 

 As maiores dificuldades na realização dessa pesquisa foram os poucos estudos sobre o 

tema, a complexidade que o DATASUS apresenta para a coleta de dados e a pouca 

qualificação para o preenchimento. O tema ainda precisa ser mais discutido, pesquisado e que 

as dificuldades que geram entraves no cotidiano dos profissionais possam ser ouvidas, 

escutadas, e assim possibilitar um outro olhar sobre a RAPS, com sugestões que possam 

surgir através dos profissionais que registram e dos gestores que acessam os dados. Mesmo 

com procedimentos que não geram pagamentos por produção, pode existir um formulário de 

registro que contemple de uma melhor forma os atendimentos, principalmente que possa ser 

preenchido de maneira mais eficiente. 

 O formulário da RAAS é objeto de questionamentos de profissionais de saúde da 

RAPS, muitos registros são inviabilizados por excessivos campos e códigos obrigatórios nos 

formulários, e poucas das informações enviadas retornam na forma de indicadores. Fica a 

sugestão de se dar mais atenção para os formulários de registros da RAPS, aperfeiçoando-os, 

a partir de uma contextualização que contemple a formação de indicadores efetivos de saúde 

mental, estimulando a utilização e visualização dos dados e informações dos atendimentos e 

procedimentos para fins de Gestão em Saúde, dando atenção para as interfaces de acesso, 

melhorando as ferramentas de consulta, assim auxiliando no planejamento da Rede de 

Atenção Psicossocial, de forma mais integrada e menos fragmentada, com resultados 

positivos para trabalhadores, gestores e usuários da RAPS e do SUS. 

As formas de registro nos sistemas de informação, os formulários, podem ser 

aprimorados a fim de atingir maior eficiência no processo. Espera-se assim, portanto, que 

sejam atualizados os modelos e versões dos formulários, estimulando o registro a partir da 

conscientização da sua importância, utilidade e funcionalidade, tornando mais eficiente o 
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preenchimento, voltado para formação de indicadores válidos e confiáveis para fins de gestão, 

ou seja, que auxiliem efetivamente no planejamento, avaliação e administração dos 

estabelecimentos do SUS e da RAPS. Considerando a intensa repetição envolvida no processo 

de registro e preenchimento, um aprimoramento num formulário pode significar economia 

significativa de tempo, que poderá ser dedicado para uma atenção de qualidade ao usuário. 

Portanto, percebemos a importância dos registros e a necessidade de aprimoramento 

dos formulários, além de oferta de capacitações para os profissionais e gestores. Ainda que 

existam soluções temporárias para aprimorar o processo, são indicadas revisões dos 

formulários, estudos e discussões sobre o tema com os profissionais, dessa forma fortalecendo 

o uso dos sistemas de informação do Datasus, ampliando a utilização dos RES, e o acesso aos 

SIS e indicadores em saúde mental como ferramentas efetivas e eficientes para a Gestão em 

Saúde e aprimoramento contínuo do nosso Sistema Único de Saúde.  
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5. ANEXOS 

 
ANEXO A – FORMULÁRIO DE REGISTRO DE AÇÕES AMBULATORIAIS EM SAÚDE (RAAS) FRENTE 
 

 



53 
ANEXO A – FORMULÁRIO DE REGISTRO DE AÇÕES AMBULATORIAIS EM SAÚDE (RAAS) VERSO 
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ANEXO B  
FICHA DE BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL (BPA – I) – DADOS INDIVIDUALIZADOS 
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 ANEXO C 
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ANEXO D 
FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO 

(SINAN) 
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ANEXO E 
FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO 

(SINAN) VERSO 

 


